
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA

LICITAÇÕES

RESULTADO JULGAMENTO

JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO E ABERTURA DE PRAZO RECURSAL - CONCORRÊNCIA Nº 04/2024 - O MUNICÍPIO
DE SANTA MARIA/RS, através da Comissão Especial de Licitação, no uso de suas atribuições, torna público o resultado do
julgamento da habilitação da licitante classificada na Concorrência n.º 04/2024 (Processo nº 95/2024), para a concessão
administrativa para a execução de obras e prestação de serviços relativos à modernização, eficientização, expansão, operação e
manutenção da infraestrutura d a rede municipal d e iluminação pública d e Santa Maria/RS. Analisados os documentos de
qualificação (Envelope 3), a Comissão julgou HABILITADO na presente licitação o CONSÓRCIO IP SANTA MARIA. A íntegra
da Ata de julgamento está disponível no site oficial da Prefeitura Municipal de Santa Maria, www.santamaria.rs.gov.br . Fica
assegurado ao interessado o prazo de 3 (três) dias úteis para recurso, na forma do art. 165 da Lei n° 14.133/2021 e do item 16
do Edital. Ricardo Trindade Pinheiro, Presidente da Comissão Especial de Licitação.
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Documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.


